PARECER Nº  2318, DE 2009

DA  COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 1333, DE 2007


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, adotamos como parecer o relatório de fls. 13 e 14, de autoria do nobre Deputado Roberto Engler, que se manifestou contrário à aprovação do Projeto de lei nº 1333, de 2007.

a) Vitor Sapienza - Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões ,em 11/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

João Barbosa – Enio Tatto – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Bruno Covas – Mauro Bragato

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR 

O nobre Deputado Gilson de Souza é o Autor do Projeto de Lei nº 1333, de 2007, que pretende dispor sobre efetivação, na Polícia Militar, dos soldados temporários.

Quando em pauta, na forma regimental, a proposta entelada não foi alvo de emendas ou substitutivos.

A douta Comissão de Constituição e Justiça procedeu ao exame do feito quanto a constitucionalidade, legalidade e juridicidade, concluindo pelo seu acolhimento.

Em seguida, a Comissão de Segurança Pública julgou a propositura relevante, deliberando, assim, pelo seu prosseguimento.

Vem, agora, a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser analisada em conformidade com o que dispõe o § 3º do artigo 31 da XIII Consolidação do nosso Regimento Interno.

Na qualidade de relator passamos a análise da matéria.

Primeiramente, desejamos registrar que reconhecemos os elevados propósitos do autor da medida, todavia vimo-nos compelidos a nos posicionar contrariamente ao seu acatamento, pelas seguintes razões.

O ilustre proponente visa por intermédio da medida em epígrafe efetivar soldados temporários (grifo nosso), reiterando os termos do Projeto de Lei nº 893, de 2003, também de sua autoria, que foi arquivado por ter recebido parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça.

O projeto em questão desvirtua a essência da Lei nº 11 .064, de 8 de março de 2002, que proíbe criação de cargos decorrentes da sua criação (parágrafo único do artigo 11), que teve por primordial escopo a profissionalização de jovens maiores de 18 anos e menores de 23 anos, de maneira a contribuir para a redução do desemprego nesse segmento da população.

 Ademais, a propositura fere o contido no artigo 25 da Constituição Bandeirante, implicando em expressivo aumento de despesa.

Em face do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1333, de 2007.

a) Roberto Engler 


